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RESUMO 

A desigualdade de gêneros é uma realidade social brasileira ilustrada por diversos 

indicadores, tais como os que dizem respeito à violência, fatores econômicos ou educacionais. 

Essa desigualdade tende a se estruturar em uma hierarquia, na qual meninas e mulheres se 

encontram em desvantagem, mesmo quando mais qualificadas, como na área da educação e 

mercado de trabalho. Assim gênero, como uma categoria analítica relacional, diz respeito ao 

feminino e ao masculino se atentando às relações de poder que estruturam a vida em 

sociedade. Com essa abordagem, nesta pesquisa, falo da socialização diferenciada dirigida às 

meninas e meninos, uma educação baseada em seus sexos biológicos, desde o nascimento, 

que se configura como processo de manutenção do status quo da ordem de gênero patriarcal 

ao delimitar espaços e modos de ser fundamentados na histórica ideologia da diferença 

sexual. Relações carregadas de sentidos e significados que fazem parte da constituição das 

identidades das crianças. Essas problematizações foram vislumbradas, nesta dissertação, a 

partir dos estudos que empreendi acerca da história da mulher, do feminismo e de gêneros 

relacionados à sociologia da infância, à infância como construção social e política. Tomando 

como referência as principais instituições de convívio das crianças: família e a escola, assim 

como relacionando o entendimento de que as socializações da infância são importantes e 

sólidas para a construção das identidades adultas, realizei uma pesquisa de campo em busca 

de resposta para a pergunta: “Como as crianças interiorizam os ensinamentos de gênero 

recebidos na família e na escola e como os socializam entre seus pares?” Para tanto delimitei 

alguns objetivos, tendo como principal o de “Compreender como são estabelecidas as 

socializações de gêneros entre as crianças e o significado que elas atribuem ao ser menina, ser 

menino na relação entre pares”, como específicos: Entender como as crianças percebem as 

normas de gênero vindas do ambiente escolar e da família; Investigar a “agência” das crianças 

em relação às ordens de gênero; Analisar se a rotina escolar é orientada pelas ordens de 

gênero; Verificar como a família determina a construção social de gênero da criança e 

Entender como as crianças interagem entre si na escola com relação a ser menina e menino. 

Para obter as respostas e atingir os objetivos da pesquisa recorri à literatura dos estudos já 

mencionados assim como aos estudos culturais e da sociologia da infância, dentre outros, e fui 

a campo em uma escola pública na cidade de Ceilândia – Distrito Federal, na qual por um 

período de 10 meses realizei a pesquisa empírica composta por observações, entrevistas e 

interação com crianças de uma turma de 1º ano do Ensino Fundamental, com idades de seis e 

sete anos. Como resultados, encontrei que as crianças possuem, certamente, agência em suas 

socializações entre pares e na relação com as pessoas adultas da família e com a professora, 

mas que esse agenciamento é enfraquecido pela ordem de gênero constantemente ratificada 

pelo mundo adulto em suas representações sociais de ser mulher, ser homem e no modelo 

heteronormativo de feminilidade e masculinidade. Identifiquei ainda que as normas de gênero 

estão paulatinamente sendo interiorizadas por elas, mesmo que inconscientemente, e isso já se 

reflete na relação entre elas mesmas e também no modo como entendem o ser menina, ser 

menino.  

Palavras-chave: Gênero. Socialização. Infância. Direitos humanos. Educação.  

 



 

 
 

RESUMEN 

 

La desigualdad de géneros es una realidad social brasileña ilustrada por diversos indicadores, 

tales como los que se refieren a la violencia, factores económicos o educativos. Esta 

desigualdad tiende a estructurarse en una jerarquía, en la que las chicas y las mujeres se 

encuentran en desventaja, aun cuando más cualificadas, como en el ámbito de la educación y 

el mercado de trabajo. Así género, como una categoría analítica relacional, se refiere a lo 

femenino y al masculino atentándose a las relaciones de poder que estructuran la vida em 

sociedad. Con este enfoque, en esta investigación, hablo de la socialización diferenciada 

dirigida a las niñas y niños, una educación basada en sus sexos biológicos, desde el 

nacimiento, que se configura como proceso de mantenimiento del status quo del orden de 

género patriarcal al delimitar espacios y modos de ser fundamentados en la histórica ideología 

de la diferencia sexual. Relaciones cargadas de sentidos y significados que forman parte de la 

constitución de las identidades de los niños. Estas problemáticas se vislumbraron, en esta 

disertación, a partir de los estudios que emprendí acerca de la historia de la mujer, del 

feminismo y de géneros relacionados a la sociología de la infancia, a la infancia como 

construcción social y política. Tomando como referencia las principales instituciones de 

convivencia de los niños: familia y la escuela, así como relacionando el entendimiento de que 

las socializaciones de la infancia son importantes y sólidas para la construcción de las 

identidades adultas, realicé una investigación de campo en busca de respuesta a la pregunta 

"¿Cómo los niños interiorizan las enseñanzas de género recibidas en la familia y en la escuela 

y cómo los socializan entre sus pares?" Para eso delimité algunos objetivos, teniendo como 

principal el de "Comprender cómo se establecen las socializaciones de géneros entre los niños 

y el significado que atribuyen al ser chica, ser chico en la relación entre pares", como 

específicos: Entender cómo los niños perciben las normas de género venidas del ambiente 

escolar y de la familia; Investigar la "agencia" de los niños en relación con las órdenes de 

género; Analizar si la rutina escolar está orientada por las órdenes de género; Verificar cómo 

la familia determina la construcción social de género del niño y Entender cómo los niños 

interactúan entre sí en la escuela con relación a ser chica y chico. Para obtener las respuestas y 

alcanzar los objetivos de la investigación recurrí a la literatura de los estudios ya mencionados 

así como a los estudios culturales y de la sociología de la infancia, entre otros, y fui a campo 

en una escuela pública en la ciudad de Ceilândia - Distrito Federal, en la cual por un período 

de 10 meses realicé la investigación empírica compuesta por observaciones, entrevistas e 

interacción con niños de una clase de primer año de la Enseñanza Fundamental, con edades de 

seis y siete años. Como resultados, encontré que los niños poseen, ciertamente, agencia en sus 

socializaciones entre pares y en la relación con las personas adultas de la familia y con la 

profesora, pero que ese agenciamiento es debilitado por el orden de género constantemente 

ratificado por el mundo adulto en sus representaciones sociales de ser mujer, ser hombre y en 

el modelo heteronormativo de feminidad y masculinidad. También identificé que las normas 

de género están paulatinamente siendo interiorizadas por ellas, aunque inconscientemente, y 

eso ya se refleja en la relación entre ellas mismas y también en el modo como entienden el ser 

chica, ser chico. 

 

Palabras clave: Género. Socialización. Infancia. Derechos humanos. Educación. 
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INTRODUÇÃO 

Por uma escrita nomeada 

 

“Primeiro aprenderá que se dirigem a ela chamando-a de ‘menina’; portanto, se 

ouve frases como ‘os meninos que terminaram podem ir para o recreio’, 

permanecerá sentada em sua carteira contemplando impacientemente a tarefa 

concluída, à espera que uma frase no feminino lhe abra as portas do esperado 

recreio. Mas essas frases não costumam chegar. É mais provável que a professora 

diga, ao advertir a menina que terminou: ‘Fulana, eu disse que os meninos que já 

terminaram...’, e ela continue não se sentindo referida. Então a professora lhe 

explicará que, quando diz ‘meninos’, está se referindo aos dois sexos, logo verá 

frustradas suas ilusões igualitárias. O riso de seus companheiros diante de sua mão 

levantada pode fazê-la compreender, bruscamente, que teria sido melhor não se 

considerar mencionada em frases do tipo: ‘Levantem as mãos os meninos que 

querem fazer parte do time de futebol’. Em casos como este, a professora costuma 

intervir, recordando: ‘Eu disse meninos’, diante do que a menina, estupefada, 

pensará: ‘Mas ela não disse meninos?’”   (Montserrat Moreno) 

 

A linguagem, importante instrumento para a socialização, materializa, muitas vezes, 

preconceitos e discriminações existentes na sociedade. Os preconceitos referentes às questões 

de gênero podem ser um ilustrativo exemplo dessa realidade. A linguagem androcêntrica e 

sexista é característica de nossa cultura e o uso universal do masculino é ideologicamente 

apresentado como neutro. Com tal entendimento, nesta dissertação me posiciono 

fundamentada em um ideal feminista e assumo, portanto, minha condição de autora ocupando 

meu lugar de fala.  

A linguagem que utilizo para esta escrita vem alinhavada a meu posicionamento 

feminista, à escolha do objeto, do referencial teórico e, de maior importância, à problemática 

desta pesquisa.  Tal postura me incita a pronunciar o eu, a nomear esta que aqui escreve, a 

deixar transparecer minha persona – como bem coloca minha orientadora Vanessa Maria de 

Castro. Pensamento também defendido pela professora Cristina Stevens (2014)
1
 para quem 

todo texto tem um gênero e toda autoria deve ser nomeada, afinal aquela/e que escreve possui 

uma biografia e essa biografia é sempre “gendrada”
2
.  

Para tanto adoto uma “escrita ao contrário” (BHABHA, 2007) da androcêtrica que  

pretensamente utiliza o masculino como genérico e também daquela que se demonstra como 

“inclusiva” por ceder espaço ao feminino. Considero que esta última serve tanto mais para 

ratificar a cultura do “segundo sexo” que para trazer visibilidade ao feminino, traz subjacente 

                                                           
1
 Palestra proferida no II Colóquio Feminista da UnB – 2014 

2
 Expressão que indica que uma pessoa, grupo, espaço etc., foi tocado ou passou pela rede de processos inclusos 

nas dinâmicas de gênero. (CONNEL; PEARSE, 2015) E nesse caso se refere ao fato de que toda pessoa que 

escreve possui uma identidade, e essa identidade também diz respeito ao gênero. 
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a velha hierarquia dos sexos. Contudo, talvez justamente por representar algum avanço ao 

masculino universal, seu uso é observado em muitos escritos, como na maioria da bibliografia 

utilizada como referência para esta dissertação seja no uso abreviado das palavras: “menino 

(a); professor (a)” ou na escrita completa: “os homens e as mulheres; os meninos e as 

meninas; todos e todas”.  

Outra ação que tomo no texto é a de, sempre que a fluidez permite, apresentar o nome 

completo das autoras referenciadas
3
 a fim de ressaltar a identidade feminina comumente 

invisibilizada na norma acadêmica de uso do último sobrenome. Um padrão literário que, 

mesmo sendo herança do patriarcado clássico ao pôr em relevo a “linhagem” paterna – pai ou 

esposo, aos poucos vem se modificando em nossa cultura familiar e também no meio 

acadêmico. Também, quando cabe, apresento suas qualificações objetivando vislumbrar a 

importância e a resistência dessas mulheres para, e na, história e mundo das letras.   

 

A pesquisa 

“Todo ato de pesquisa é um ato político” 

 (Rubem Alves) 

 

As mais diversas condições femininas existentes em nossa sociedade são perpassadas 

pelo patriarcado. Eu, como mulher, ratifico essa afirmação a partir de diferentes experiências 

que tenho vivenciado, nas quais as ordens de gêneros se mostram muito evidentes. Dentre as 

diferentes condições do ser mulher que ocupo, destaco ser no exercício de minha profissão 

onde as relações de gênero têm me despertado mais inquietação. Ser professora dos anos 

iniciais da escolarização e estar responsável por uma parte importante da formação e educação 

de diversas crianças já é uma grande responsabilidade, porém quando se é uma profissional 

preocupada com o desafio da equidade de gêneros a situação se torna ainda mais complexa.   

Nesta pesquisa utilizo o termo equidade para referir às relações de gênero pautando-

me nas definições trazidas pelas pesquisadoras de gênero e desenvolvimento social Hazel 

Reeves e Sally Baden (2000, p. 10) para as quais falar em igualdade de gêneros é trazer 

subjacente a ideia de que “as mulheres têm, na vida, as mesmas oportunidades que os homens, 

inclusive a capacidade de participar da esfera pública”. E isso não necessariamente exige ou 

garante a igualdade de resultado e ainda pressupõe que basta eliminar as barreiras à 

participação para que se alcance igualdade de condições e, portanto, não reconhece que a 

realidade e a experiência das mulheres podem ser diferentes das dos homens. Já equidade 

                                                           
3
 Nas referências utilizadas nesta pesquisa, as mulheres são mais de 65%. 
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“denota a equivalência de resultados de vida para homens e mulheres, reconhecendo as suas 

necessidades e interesses diferentes e exigindo uma redistribuição de poder e recursos". Desse 

modo o objetivo da equidade de gênero vai além da igualdade de oportunidades, uma vez que 

exige mudanças transformadoras, reconhecendo que mulheres e homens têm necessidades, 

preferências e interesses diferentes e que, para tanto, a igualdade de resultados pode exigir 

tratamentos também diferenciandos. 

Assim acreditando ser imprescindível que o debate acerca da desigualdade de gêneros 

faça parte do ambiente escolar me preocupa perceber, como tenho vivenciado, que a escola 

ainda seja um local onde as diferenças entre meninas e meninos sirvam como combustível de 

manutenção de uma sociedade hierárquica e perversa, sobretudo, para com as meninas e 

mulheres. Contudo, como professora, ressalto que, embora a escola tenha um caráter 

disciplinador (FOUCAULT, 1989) e esteja inserida (e fazendo parte) do sistema patriarcal, 

acreditar em seu real potencial transformador me impulsiona no desafio de “fazer diferente” e 

esse horizonte possível é o que me faz buscar constantemente uma melhor qualificação 

profissional, e humana, desde minha graduação.  

Pisar o chão da sala de aula faz com que percebamos que o mundo real vai à escola e 

leva consigo todas as injustiças que o constituem. Essa realidade se me mostrou, pela prática 

do magistério, que apenas a teoria a qual tive acesso na graduação não seria o bastante, 

mesmo enriquecida por toda inquietação e sensibilidade que eu dispunha. Entendi que para 

atuar em um ambiente tão diverso precisaria buscar fomento para minhas reflexões e 

subsídios para minha prática. Deveria ir à busca de outros conhecimentos que a pedagogia 

não vislumbrava. Carregava comigo especial atenção às temáticas que, embora já vivenciadas 

na prática, eram complexas sob o ponto de vista da educação. Assim, desde que comecei a 

lecionar tenho continuamente participado de cursos de extensão e especializações
4
 acerca dos 

direitos humanos abrangendo as relações de gênero, raça e sexualidade. Esse processo de 

aprendizagem que vem descortinando meu olhar e permitindo enxergar, dentre outras “coisas” 

importantes, a violência dos silenciamentos e naturalizações continuamente alimentadas na 

escola. E nesse percurso a desigualdade de gêneros foi uma temática que me escolheu 

(SAFFIOTI, 2015) e que vem ocupando grande parte do meu interesse acadêmico, 

profissional e pessoal, atrelada à minha prática docente com crianças fomentou a escolha 

desta pesquisa.  

                                                           
4
 O primeiro curso que fiz com a temática da diversidade foi a extensão universitária Gênero e Diversidade na 

Escola no ano de 2013. Nos anos seguintes, acerca da mesma temática, cursei as seguintes especializações: 

Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça pela UnB; Direitos Humanos da Criança e do Adolescente e 

Educação para a Diversidade, Cidadania e Direitos Humanos - ambas pela UFG.  
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A relação gênero-educação é abrangente e complexa e não é uma novidade, embora 

pareça que somente na atualidade a desigualdade de gêneros esteja sendo discutida. É uma 

realidade existente de diferentes maneiras e presente em diversos meios, dentre os quais - e 

com grande importância, a escola. Sabe-se que historicamente foi o campo educacional que 

mais contribuiu com a assimetria de gêneros, afinal desde que surgiu a necessidade de uma 

educação para além da familiar/comunitária foi pensando nos meninos (futuros homens) que  

se criaram as escolas. Eram eles que deveriam ser formados profissional e pessoalmente para 

o exercício do poder. As meninas além de terem permanecido, por muito tempo, excluídas da 

escola - só vieram ter acesso à educação, no Brasil, após a vinda da família real em 1808 e, 

ainda assim, receberiam uma formação estritamente relativa à vida doméstica. Eram 

ensinados ofícios relacionados aos cuidados e afazeres domésticos objetivando prepará-las 

para o casamento, ensinando boas maneiras, prendas domésticas e, apenas como extensão, 

leitura e escrita. Apenas em 1822, no pós Independência, com o aumento da oferta 

educacional, é que passam a receber uma educação primária que, por sua vez, se baseava em 

uma formação cristã incentivadora da aceitação de sacrifícios e boa execução do papel de mãe 

e esposa (LOURO, 2004). Ainda assim, apenas as meninas filhas da elite teriam condições de 

estudar, as crianças negras e indígenas, e as “pobres” em geral, sequer tinham acesso à 

educação escolarizada: às crianças negras, o trabalho e às indígenas, o aculturamento. 

Uma mudança concreta dessa realidade vem acontecer com a expansão do ensino - a 

partir da metade do século XX, que, somada às mudanças culturais e comportamentais, traz 

uma reversão do “hiato de gênero”, após este já haver inscrito marcas profundas na educação. 

Hiato de gênero é quando existem diferenças sistemáticas nos níveis de escolaridade entre 

mulheres e homens e evidencia as desigualdades no acesso à escola. Na maior parte do século 

XX ocorreu porque as taxas de alfabetização e os demais níveis de educação dos homens 

eram superiores aos das mulheres (BELTRÃO; ALVES, 2009, p. 126). Essa reversão vai se 

estruturando a partir das décadas de 1950/1960 e se consolida somente após a Constituição de 

1988.  

De acordo com o ultimo Censo Demográfico de 2010, as taxas de escolarização de 

meninas e mulheres são superiores em todos os níveis educacionais, o nível de instrução 

cresceu durante as últimas cinco décadas e se mantém elevado em comparação ao masculino. 

Realidade na qual do contingente de 25 anos ou mais de idade, a parcela com pelo menos 11 

anos de estudo representava 40,3%, para os homens e 44,5%, para as mulheres (IBGE, 2015). 

No ensino médio as jovens representam uma superioridade numérica: do total de 4.895,7 

milhões de adolescentes de 15 a 17 anos de idade que frequentavam o ensino médio, observa-
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se uma proporção maior de mulheres (54,7%), se comparada a de homens (45,3%) (IBGE, 

2015). No ensino superior, considerando o ano de 2013, eram 55% do total das/os estudantes 

em cursos de graduação presenciais e como concluintes representam 60%, sendo 491 mil 

contra 338 mil homens a concluírem seus cursos de graduação (INEP, 2015). Essa ascensão 

se estende aos níveis de pós-graduação, no qual também permanecem sendo a maioria. 

De 1998 a 2003, o percentual de mestres na educação superior aumentou em 

média 112,1%. O crescimento do número de mestres homens ficou abaixo da 

média (106,1%), enquanto que o de mestres mulheres foi de 119,4%, mais 

de 7% acima da média. [...] No mesmo período, o crescimento global dos 

docentes com doutorado foi de 80,9%, enquanto que o dos docentes homens 

com doutorado ficou em 69,2% e o de docentes mulheres chegou a 104%, 

aproximadamente 24% acima da média global e 35% acima da média 

masculina. Dados de 2005 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes) mostram que as mestrandas e doutorandas são 

maioria entre os bolsistas (54%). Entre os homens o percentual é de 46%. 

(BRASIL, 2005) 

 

Contudo o salto educacional não foi suficiente para garantir às mulheres equidade 

salarial no mercado de trabalho. Maior qualificação e nível de estudos não refletiram em 

oportunidades ou reconhecimento: uma mulher com a mesma (ou maior) qualificação que um 

homem recebe remuneração inferior ao exercer uma mesma atividade profissional. No Brasil, 

em 2015, as mulheres recebiam em média 75% da remuneração dos homens (IBGE, 2016). 

Em nível global “as mulheres ganham 77 por cento do que ganham os homens”. A explicação 

dessa disparidade que, obviamente, não está relacionada ao nível educacional, diz respeito à  

[...] subavaliação do trabalho que é realizado pelas mulheres e das 

competências exigidas nos sectores ou profissões de predominância 

feminina, práticas discriminatórias, e a necessidade das mulheres fazerem 

pausas na carreira para poderem assegurar as responsabilidades adicionais, 

por exemplo, após o nascimento de uma criança. [...] se as atuais tendências 

se mantiverem, serão necessários mais de 70 anos até que as disparidades 

salariais de género sejam completamente eliminadas (OIT, 2016, p. 9). 

 

 Como se vê a entrada da mulher no mercado de trabalho não foi uma “boa ação” do 

Estado, foi muito mais um inteligente mecanismo a serviço de mascarar o patriarcado e 

“acalmar ânimos”, o capitalismo se flexibilizando para aderir essa vasta e indispensável mão 

de obra cada vez mais necessária à manutenção desse sistema que, baseado em estratificação e 

hierarquia, absorve as mulheres, mas as mantém subalternizadas por meio dos menores 

salários e das barreiras que as deixam longe de cargos de decisão, pois se a intenção fosse 

realmente incluir e reconhecer seria iniciado pela raiz, a começar pela ação do Estado a fim de 

valorizar e melhor distribuir os “afazeres domésticos” entre mulheres e homens. A respeito 

desse aspecto temos na “política” uma ilustração: as mulheres mesmo sendo a maioria da 
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população brasileira – dos 203,2 milhões de habitantes, 98,419 milhões são homens (48,4% 

do total) enquanto 104,772 milhões são mulheres (51,6%) - ocupam apenas 9% das cadeiras 

políticas. Nas eleições de 2010, por exemplo, 45 deputadas federais foram eleitas – quase 

40% a mais que em 1986 – mas isso representa apenas 9% das cadeiras na Câmara Federal. E, 

muito embora possam recordar que tivemos a primeira presidenta, Dilma Vana Rousseff, 

eleita e reeleita democraticamente (2010 – 2014), é preciso lembrar que ela sofreu inúmeros 

ataques de características machistas e misóginas, com os quais não tivemos casos a comparar 

em governos anteriores.   

E, se o mundo público ainda é fortemente hostil para com as mulheres, a vida privada 

não é mais acolhedora: O Brasil está nas primeiras colocações de feminicídios, ou seja, a 

morte de mulheres por serem mulheres - 13 mortes por dia (IPEA, 2016) ocupando o 5º lugar 

no ranking mundial. A maioria desses crimes ocorre em suas casas e são cometidos por 

parentes e pessoas próximas.  

Importante problematizar que essa ordem patriarcal também atinge meninos e homens, 

pois o machismo imprime marcas em quem o pratica, ditando severos padrões de 

masculinidade. Manter um estereótipo viril, forte, insensível e agressivo afeta diretamente nas 

escolhas e na constituição da identidade. A masculinidade exigida e ensinada a meninos e 

homens exige grandes esforços e muita negação. O fato de os meninos serem os que mais 

fracassam na escola e que, uma vez estando lá, são os que têm os menores rendimentos 

acadêmicos (CARVALHO, 2009) podem servir como um bom exemplo para demonstrar que 

essa cobrança reflete em suas ações e modos de ser. Talvez seja possível relacionar ainda a 

essa problematização o fato de serem os jovens os maiores alvos da criminalidade e, como 

consequência, as maiores vítimas de homicídios. Em pesquisa recente os jovens entre 15 e 29 

anos representaram 94,4%, na média nacional de vítimas de homicídios por armas de fogo e 

faleceram na idade mais fértil da vida (WAISELFIZ, 2016). 

Tais dados são um desvelamento das injustiças que permeiam as relações de gênero e 

permitem visualizar uma realidade, fruto de um grandioso e bem articulado processo de 

construção de hierarquizações e desigualdades, calcadas no sexismo e na ideologia das 

diferenças sexuais, chamado patriarcado. Nesse sentido problematizo, nesta pesquisa, a 

necessidade de se reconhecer que essa realidade vem sendo (re) construída permanentemente 

- mesmo que sob outros signos, por meio de transmissão, ensinamento e negação presentes na 

socialização. Transmite-se por gerações a ideia polarizada de gêneros, ensina-se a como ser 

menina, como ser menino, se reitera o dever de tornar-se mulher, tornar-se homem 

impossibilitando a construção de uma sociedade mais equânime que aceite a diversidade. Os 



17 
 

 
 

dados apresentados não são mais que resultados desse longo processo disciplinador - no 

sentido foucaultiano, adotado por nossa sociedade.   

Historicamente padrões e estereótipos são mantidos e perpetuados por meio da 

socialização, afinal é ela “o principal canal para a transmissão da cultura através do tempo e 

das gerações” (GIDDENS, 2005, p. 42). É por meio da socialização que os gêneros são 

construídos e mantidos em um trabalho constante que articula família, mídia, e educação ao 

compromisso (in) consciente de manter o patriarcado.  

Dessa maneira tomo a socialização como importante instrumento de aprendizagem e 

perpetuação cultural, relacionando-a à perspectiva teórica desta pesquisa, a sociologia da 

infância, por defender que as crianças são sujeitos de direitos e partícipes em seus processos 

de aprendizagem, produtoras de cultura e agentes ativas em suas relações (CORSARO, 2009). 

Gênero como categoria analítica e relacional (SCOTT, 1995) é um marco teórico importante 

aqui entendido como uma construção social criada em oposição ao determinismo biológico 

que nos permite analisar de forma relacional as relações baseadas na diferenciação sexual 

(SCOTT, 1995) e dessa maneira os gêneros seriam ensinados e aprendidos nas socializações 

que ocorrem continuamente em nossas vidas, em todos os espaços de convivência 

constituintes.  

A abordagem de Joan Scott é a adotada nesta pesquisa, pois gênero é a categoria de 

análise que lanço mão para tentar compreender como as socializações entre meninas e 

meninos podem ser importantes para a constituição da identidade de gênero dessas crianças, 

assim como fez a pedagoga Daniela Auad (2016) em sua pesquisa de doutoramento que, para 

“pensar aspectos das práticas escolares de meninas e meninos”, se apropriou dessa mesma 

conceituação por entendê-la como um verdadeiro “par de óculos” para revelar as relações 

desiguais no interior da escola.   

A socialização de gêneros na infância é, portanto, meu objeto de estudo e por meio do 

qual questiono: “Como as crianças interiorizam os ensinamentos de gênero recebidos pela 

família e na escola e como os socializam entre seus pares
5
?”  

É assim que se coloca esta pesquisa num campo relacional de gêneros no qual tanto 

interessa saber sobre a socialização das meninas como a dos meninos, ademais, se as relações 

ainda se orientam pelo sexismo é porque nelas existem fortes marcadores de opressão que 

geram vantagens e desvantagens para ambas as partes. O que pode ser analisado 

                                                           
5
 Pares, nesta pesquisa, é utilizado com a mesma significação dada por Corsaro (2009, p.87-88) e diz respeito “a 

coorte ou grupo de crianças que passam tempo juntas diariamente” e não se refere apenas a um grupo 

generalizado de crianças. 
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superficialmente como vantagem, por exemplo, pode em verdade ser, dentro das negociações 

estabelecidas, uma perda. Subjetivações como essa só podem ser observadas quando 

analisamos os dois lados, pois a univocidade poder nos fazer incorrer em afirmações falhas. 

Além do mais é importante também conhecer possíveis estratégias utilizadas pelas crianças 

para manterem-se participantes nessas relações.  

Para encontrar respostas à pergunta de pesquisa delimitei alguns objetivos, sendo o 

principal “Compreender como são estabelecidas as socializações de gêneros entre as crianças 

e o significado que elas atribuem ao ser menina, ser menino na relação entre pares” e como 

objetivos específicos: (i) entender como as crianças percebem as normas de gênero vindas do 

ambiente escolar e da família; (ii) investigar a “agência”
6
 das crianças em relação às ordens de 

gênero; (iii) analisar se a rotina escolar é orientada pelas ordens de gênero; (iv) verificar como 

a família determina a construção social de gênero na criança e (v) entender como as crianças 

interagem entre si na escola com relação a ser menino e menina. 

Para atingir os objetivos recorri, além dos marcos teóricos já citados, à literatura dos 

estudos das mulheres e feministas, assim como aos estudos culturais e da socialização, dentre 

outros e fui a campo em uma escola pública na cidade de Ceilândia - Distrito Federal, na qual 

por um período de 10 meses realizei pesquisa empírica – após aprovação da gestão da escola, 

da professora, das famílias e das crianças -  composta por observações, entrevistas e interação 

com as crianças de uma turma de 1º ano do Ensino Fundamental, com idades de seis e sete 

anos.  

Embora levando em conta as duas principais instituições de socialização, família e 

escola, precisei tomar como campo da pesquisa o ambiente escolar, pois observar a 

socialização das crianças dentro de seus lares seria extremamente valioso, mas também uma 

tentativa muito complexa de se por em prática, algo que já fora alertado por pesquisadoras/es 

que tiveram essa intenção. A escola continua sendo o principal ambiente de socialização das 

crianças, contudo, há que se tomar os devidos cuidados para que as crianças não sejam 

enxergadas apenas como estudantes, é preciso ter atenção às suas subjetividades. Em minha 

pesquisa, por exemplo, recorro à escola, mas não a tomo como determinante exclusiva na 

formação das identidades de gêneros das crianças, meu interesse se voltou para compreender 

como as crianças se relacionam entre si e como experimentam as noções de gêneros em suas 

socializações, ressaltando que elas não são meninas e meninos apenas na escola, vivenciam 

                                                           
6
 Traduzida do termo agency muito utilizado nos mais diversos meios de conhecimento, com destaque para a 

área da sociologia.  Diz respeito à capacidade que as pessoas possuem para agir transformando-o e a si próprias. 

Quando transferida para os estudos da infância se relaciona com a capacidade que as crianças possuem de se 

organizarem, de agir em seus grupos de pares e perante as ordens sociais instituídas (CORSARO, 2011). 
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essas condições nos mais variados ambientes de socialização, logo levei em consideração 

“tanto no espaço escolar como em função dos universos de socialização aos quais pertencem, 

principalmente a escola e a família” (SIROTA, 2001, p. 16). 

Com esse pensamento foi necessário ainda que eu recorresse aos estudos da infância e 

sua construção sociohistórica e política, uma vez que entender as crianças como indivíduos 

sociais me levou a estudar também a infância e seu percurso até o entendimento que se tem 

hoje, uma construção social, assim como gênero. Construção social é, como explica Giddens 

(1989, p. 293), um fenômeno que se dá, no decorrer da história, na ação dos indivíduos de 

uma sociedade na “estruturação de eventos no tempo e no espaço mediante a interação 

contínua de agência e estrutura, a interconexão da natureza mundana da vida diária com as 

formas institucionais que se estendem sobre imensos períodos de espaço e tempo”.   

A construção de todas essas reflexões foi organizada buscando uma lógica que parte 

da fundamentação teórica para subsidiar a análise dos dados encontrados na pesquisa de 

campo. Nesse sentido a pesquisa está dividida em quatro capítulos: 

 No primeiro capítulo trabalho a categoria de análise, gênero, e para isso discuto 

conceitos importantes como patriarcado, sexismo, androcentrismo e dominação masculina, 

por considerá-los fundamentais para uma discussão acerca das relações de gênero. Também, 

por entender que a história das mulheres e os movimentos feministas são alicerces para tal 

discussão e concepção do conceito.  

No segundo capítulo trago a perspectiva teórica da pesquisa a partir da apresentação 

dos conceitos de socialização à luz da sociologia da infância e de criança-atriz para ressaltar 

capacidade de agenciamento infantil aqui defendida e para isso abordo infâncias e crianças 

fazendo uma discussão interdisciplinar com base na história da construção sociopolítica 

dessas categorias passando pela biologia, psicologia, dentre outras disciplinas, para chegar à 

ideia de infância como construção social. Com apoio dos estudos de Berger e Luckmann 

(1978) discuto teoricamente, ainda nesse capítulo, acerca da socialização apontando as duas 

instituições mais comuns às crianças: a família e a escola, como importantes para a 

constituição de suas identidades.   

No terceiro capítulo apresento a perspectiva metodológica e discorro acerca da 

orientação etnográfica como método mais condizente com a perspectiva teórica da sociologia 

da infância e apresento os procedimentos utilizados assim como as participantes.  

Por fim, no quarto capítulo, trago uma perspectiva teórica para discutir as instituições 

família e escola na relação das crianças com o mundo privado e público e com as 

aprendizagens advindas deles e, de modo, articulado apresento a análise dos dados da 
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pesquisa: primeiramente analiso os dados obtidos a partir da perspectiva do ambiente familiar 

das crianças, com destaque para os desenhos e os resultados das entrevistas; em seguida os 

dados relativos à escola, com destaque para a observação participante, desenhos e entrevistas 

com as crianças e professora. Ao final destaco a percepção das crianças acerca do ser menina, 

ser menino e os autoconceitos de gêneros que já carregam consigo. 

Com o exposto ressalto que esta pesquisa justifica-se porque pesquisar a socialização 

de gêneros na infância é reconhecer que a desigualdade de gêneros é uma construção fruto de 

uma sociedade patriarcal e que, dessa maneira, é uma realidade presente na vida de todas as 

pessoas e marcadamente importante desde muito cedo em suas relações. Ademais, a 

importância deste estudo está, sobretudo, no fato de que a realização de pesquisas com o 

objetivo de compreender a dinâmica das relações entre as crianças precisa ser pensada como 

um recurso de avanço no combate às diversas discriminações, preconceitos, violências e 

desigualdades, uma vez que estudos dessa natureza podem trazer revelações acerca das 

socializações e da construção dos julgamentos morais e de valores e fomentar subsídios para a 

elaboração de novas práticas educacionais - quer seja em nível familiar ou escolar, a refletir 

nas dinâmicas das relações de gêneros da sociedade.  
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1 GÊNERO: APORTES HISTÓRICOS, TEÓRICOS E CONCEITUAIS 

 

“Não há revolução sem teoria” (Lenin) 

 

Quando a proposta é falar acerca de relações desiguais de gêneros alguns debates 

teóricos e perspectivas históricas são importantes para se entender certas nuances dessa 

complexa realidade. Conceitos e categorias que foram sendo construídos e assimilados nas 

discussões acadêmicas e no senso comum e servem como parâmetros para se construir o 

ponto de vista defendido neste trabalho.  

Neste capítulo empreendo uma discussão sobre a história sociopolítica das mulheres e 

abordo a insurgência do feminismo na busca de direitos e cidadania. Não desvelo, certamente, 

a origem da relação de superioridade entre mulheres e homens ao discutir acerca do 

patriarcado, mas trago essa abordagem por reconhecer sua importância como campo 

epistêmico do problema de gênero. Ademais, o patriarcado traz outras problemáticas 

importantes para um debate teórico como os conceitos condicionados de dominação 

masculina, sexismo e androcentrismo. Acerca de gênero, considerando que muito já se 

procurou registrar a origem dessa categoria, da sua fluidez e diferentes concepções, me 

detenho a apresentar a abordagem teórica que dá suporte a esta pesquisa, ou seja, gênero 

como categoria de análise para a socialização de meninas e meninos e o motivo da minha 

escolha. 

 

1.1 Um mundo de homens: Patriarcado, dominação masculina, sexismo e 

androcentrismo 

 “Inevitavelmente, nós consideramos a sociedade um lugar de 

conspiração, que engole o irmão que muitas de nós temos razões de 

respeitar na vida privada, e impõe em seu lugar um macho 

monstruoso, de voz tonitruante, de pulso rude, que, de forma pueril, 

inscreve no chão signos com giz, místicas linhas de demarcação, entre 

as quais os seres humanos ficam fixados, rígidos, separados, 

artificiais. Lugares em que, ornado de ouro ou de púrpura, enfeitado 

de plumas como um selvagem, ele realiza seus ritos místicos e usufrui 

dos prazeres suspeitos do poder e da dominação, enquanto nós, ‘suas’ 

mulheres, nos vemos fechadas na casa da família, sem que nos seja 

dado participar de nenhuma das numerosas sociedades de que se 

compõem a sociedade” (Vigínia Woolf)             

                                                                      

As relações de gênero são apresentadas por Heleieth Saffioti (2015, p. 127-128) como 

precedentes à sociedade patriarcal, mesmo esta última datando de milênios. Para respaldar 

essa afirmação a socióloga argumenta que esse fato histórico é facilmente verificado a partir 

da análise das relações de gêneros existentes nas diversas classes sociais das diferentes 

épocas, pois todas elas seriam “desde sua gênese, um fenômeno gendrado”. Gênero data “do 
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início da humanidade, há cerca de 250-300 mil anos”, pois mesmo que não existindo como 

conceito era concebido como o significado de feminino e masculino, estando, desde sempre, 

presente na vida gregária. As relações de gênero, contudo, são historicamente desiguais e, 

mesmo não sendo prudente afirmar que a submissão da mulher seja algo existente desde 

sempre, é sabido que a supremacia do homem é fortemente mantida em nossa sociedade por 

meio do patriarcado.  

Pensar o surgimento do sistema patriarcal gera diversas inquietações e entendê-lo sob 

o ponto de vista histórico nos leva a afirmar que se trata de uma construção social e como tal 

uma “evolução” histórica. Nesse sentido é comum que se pense acerca da existência de um 

anterior sistema matriarcal. Pensamento que Heleieth Saffioti (2015) observa como uma 

perspectiva ocidental de dicotomização que, portanto, pode ser um desserviço à própria 

história das mulheres, pois deixaria uma ideia de que se houve realmente um sistema 

matriarcal, esse não vingou, o que traz subjacente – ainda mais no pensamento androcêntrico - 

que a tomada de poder empreendida pelos homens teria sido algo benéfico e necessário, afinal 

a sociedade civilizada só foi conhecida sob tal sistema que teria surgido pela heroica 

substituição das mulheres pelos homens.  

Na história existem apenas hipóteses acerca da existência de sociedades em que as 

mulheres, se não detinham o domínio, viviam em regime de complementaridade entre os 

sexos e podiam desfrutar de um status relativamente alto, mas mesmo nelas o poder era 

restrito e não possuíam “capacidade decisória sobre o grupo dos homens”, ditavam “normas 

sexuais” ou controlavam “as trocas matrimoniais” (SAFFIOTI, 2015). Essa relação menos 

desigual, portanto, devia-se ao fato de que nessas sociedades - de caça e coleta, ainda 

prevalecia a ideia de comunhão e senso coletivo entre os seres humanos, desses para com os 

animais e para com a natureza, em geral. Havia uma relação equilibrada na qual as mulheres 

eram vistas como “Mães-Deusas”, pois somente elas detinham o poder de vida/morte sobre 

sua prole.  

Esse poder era devido às especificidades como menstruação e reprodução, até então 

verdadeiros mistérios não compreendidos, nem por elas e nem pelos homens. Mas o contato 

intenso com a natureza faz com que a reprodução dos animais seja compreendida e assim 

também se desvenda o mistério da reprodução humana e das especificidades da mulher. Essas 

descobertas fazem com que, com o passar do tempo, o homem se distancie da natureza e 

passe a enxergá-la como algo controlável e é aí que ele passa a encontrar na reprodução dos 

animais valor econômico – serão criados para corte e tração, e na reprodução humana braços 

para cultivar áreas cada vez mais extensas de terra, e permitindo a acumulação de produtos.  
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Conhecer esses fenômenos dá base para o homem minar o poder da reprodução 

feminina e, a partir de então, também controlá-lo. As mulheres perdem sua “força universal” e 

os homens ultrapassam a última barreira que lhes impedia de se colocar no centro do universo 

e reconhecem, a si mesmos, como fonte da vida, - os portadores das sementes a ser espalhadas 

nos passivos úteros das mulheres (SAFFIOTI, 2015, p. 129).  

Em Engels (2009) encontra-se que a sequência dessa transformação se dá no advento 

da propriedade privada, do Estado e, posteriormente, do capitalismo. Momento em que o 

homem, preocupado em garantir a permanência de seus bens, entende que precisa estabelecer 

uma família em que a mulher seja sua exclusivamente e, para isso, institui o casamento 

monogâmico e heterossexual e pode, então, manter uma linhagem paterna legítima para 

deixar sua herança. Junto com essa transformação o “direito materno” deixa de existir e seria 

a partir desse momento que surge o patriarcado.  

Monogamia que, importa ressaltar, disse respeito apenas às mulheres, pois, agora, 

seriam estritamente reprodutoras, enquanto os homens continuariam podendo atender suas 

“necessidades” sexuais com outras mulheres - surge a prostituição. E quanto ao direito 

materno, esse se perde pelo fato de que quando as famílias eram mistas e as mulheres tinham 

mais de um par sexual cabia a elas reconhecer a identificação paterna de sua prole e a 

linhagem materna era, então, a única “legítima”.  

Assim o patriarcado é, para Heleieth Saffioti (2015), esse sistema de dominação-

exploração/exploração-dominação que estrutura a relação desigual entre mulheres e homens 

(e entre gêneros) e não pode ser restrito apenas à ideia de dominação, pois a finalidade do 

domínio seria a exploração. Essa perspectiva nos remete à abordagem bourdieusiana de 

dominação masculina que se torna incompleta ao não explorar (ou invisibilizar) característica 

tão importante. O conceito de dominação masculina de Bourdieu (2014) sofre, nesse sentido, 

diversas críticas também por atribuir à representação da mulher um caráter inato à vitimização 

sofrida pelo domínio masculino que é ilustrado. Sua teorização também se apresenta 

carregada de preconceitos e estereótipos ao apresentar as mulheres como passivas e 

consensuais à submissão. Críticas que se embasam na própria obra de Bourdieu sublinhando 

afirmações como: “as mulheres encarregadas das preocupações vulgares da gestão cotidiana 

da economia doméstica parecem comprazer-se com mesquinharias do cálculo, das contas e 

dos ganhos que o homem de honra deve ignorar” (BOURDIEU, 2002, p.41).  

 “A dominação masculina” de Bourdieu estaria, também, embasada em uma ideia 

universalizadora do pensamento ocidental e da dicotomização - aspectos que as feministas 

tanto se empenharam (e se empenham) em desconstruir. Mariza Corrêa (1999), em texto 



24 
 

 
 

intitulado “O sexo da dominação”, se debruça na tese do autor - em suas diversas 

versões/revisões, em busca de evidências que justificariam o fato de sua obra não haver sido 

muito bem recebida dentre os estudos feministas e de gênero. Em análise a antropóloga 

aponta desde a falta de reconhecimento de estudos anteriores já empreendidos por mulheres 

que seriam a base da construção das reflexões apresentadas pelo autor até a recorrente 

roupagem professoral e científica de seu discurso. Em suma, a análise conjunta desses estudos 

- que Bourdieu levou uma década para construir - revela uma trajetória que  

[...] tendo começado pela utilização de um modo peremptório, passou ao uso 

de um modo matizado de exposição sem, no entanto, ter renunciado seja ao 

recurso à determinação última — a do habitus masculino e feminino 

inculcado no corpo de homens e mulheres, numa operação transcultural e a-

histórica, sempre a mesma —, seja à crítica, ora paternalista ou 

condescendente, ora acrimoniosa, a um campo de estudos que desqualificou 

de antemão. De fato, o campo de estudos feministas só merece esses dois 

tipos de menção de Bourdieu: ou as feministas não sabem o que fazem — e 

este livro foi escrito para mostrar-lhes o caminho da verdade —, ou estão tão 

contaminadas pela lógica da dominação masculina que suas análises são 

simples réplicas do mesmo esquema classificatório de sempre. (CORRÊA, 

1999, p. 47) 
 

Os motivos que tornam o conceito de dominação masculina passível de críticas são 

relevantes e bem argumentados, mas, ainda assim, é possível abstrair contribuições para se 

pensar a origem da dominação da mulher pelo homem. Contudo, para Heleieth Saffioti 

(2015), é a ausência do reconhecimento da exploração o que torna a conceituação de Bourdieu 

incompleta, pois as relações de poder existentes entre os gêneros se estabelecem na 

exploração. Já o conceito de patriarcado, analisado sob uma ótica não clássica ou 

tradicionalista, considera indispensável o debate acerca do caráter de exploração como algo 

intrínseco ao ato de dominar.  

Para Heleieth falar de patriarcado é ressaltar que não basta discutir apenas o dominar, 

pois a dominação é algo que acontece, seguramente, também entre os próprios homens, mas 

que dominar para explorar é muito mais recorrente na relação entre mulheres e homens e 

“diferentemente dos homens como categoria social, a sujeição das mulheres, também como 

grupo, envolve prestação de serviços sexuais a seus dominadores”. Dominar para explorar é o 

que caracteriza, portanto, a opressão (SAFFIOTI, 2015, p.112). Importa ressaltar que explorar 

não se restringe ao que é “físico” (corpo, carne), mas diz respeito a tudo o que a compõe.  

A dominação-exploração constitui um único fenômeno apresentando duas 

faces. Desta sorte, a base econômica do patriarcado não consiste apenas na 

intensa discriminação salarial das trabalhadoras, em sua segregação 

ocupacional e em sua marginalização de importantes papéis econômicos e 

políticos-deliberativos, mas também no controle de sua sexualidade e, por 

conseguinte, de sua capacidade reprodutiva (SAFFIOTI, 2015, p. 113). 
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Assim tendo ou não sucedido sociedades matriarcais ou igualitárias o patriarcado é, 

certamente, o mais antigo sistema de relações de poder e pode ser vislumbrado em diversos 

momentos da história da humanidade, ao buscar atribuir ao homem a capacidade de decisão, 

investindo-o da figura de pater (SAFFIOTI, 2015). Toda a abrangência e tradição do conceito 

de patriarcado não o tornam imune às críticas e há quem nele perceba, até mesmo, um 

esgotamento quando relacionado às novas composições familiares. Nas, cada vez mais 

existentes, famílias monoparentais femininas, por exemplo, não seria possível falar dessa 

opressão. Contudo, esse pensamento seria, segundo Carole Pateman (1993), uma 

“interpretação patriarcal do patriarcado” por invisibilizar o fato de que o patriarcado não está 

restrito à existência de um homem, afinal, mesmo em uma família como a citada, as relações, 

são orientadas pela cultura patriarcal e a própria mulher, em sua condição de mãe, aciona a 

máquina do patriarcado (SAFFIOTTI, 2015) ao agir de forma diferenciada na educação das 

crianças, na qual os meninos irão ser investidos de uma representação superior em relação às 

irmãs (quando houver), terão a predileção, ou maior condescendência, para com suas vontades 

e indisciplinas serão educados mais livremente e de modo encorajador, além do que, quando 

jovem, será “o homem da casa”. 

Mas além da vida doméstica há outros paters, seja na vizinhança, na parentela, entre 

amigas/os, no trabalho, na igreja, nos bares etc. A sociedade, como um coletivo é, por si 

mesma, um “grande pai”. E assim o patriarcado, tal qual uma máquina, é permanentemente 

acionado por diferentes pessoas, independente de seus sexos, e em diferentes ambientes, pois 

o que o mantém são as relações de poder e capacidade que nelas há de se criar outros 

mecanismos de sustentação, dentre os quais se destaca o sexismo.  

Conhecemos por sexismo o ato de tratar de maneira diferenciada o ser humano 

levando em conta seu sexo biológico. Preconceito fundamentado pela ideologia da “diferença 

sexual” que polariza os sexos como a finalidade de se atribuir a um deles (o masculino) a 

característica de dominante. Para a pedagoga e psicóloga espanhola Montserrat Moreno 

(1999, p. 23) é  

[...] considerar o ser humano do sexo masculino como o centro do universo, 

como a medida de todas as coisas, como o único observador válido de tudo o 

que ocorre em nosso mundo, como o único capaz de ditar leis, de impor a 

justiça e de governar o mundo. 

 

Montserrat considera o sexismo como “um dos preconceitos mais graves e castradores 

de que padece a humanidade” por estar “impregnando o pensamento científico, o filosófico, o 

religioso e o político, há milênios” (MORENO, 1999, p. 23). Cabe ressaltar que sexismo não 

deve ser entendido somente como uma espécie de preconceito, pois é um modo de agir 
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estabelecido sobre as relações de poder, na qual quem que o pratica está investida/o de poder 

e legitimada/o socialmente para tratar de forma preconceituosamente diferenciada as demais 

pessoas.  Ideologia sexista que toma forma e se corporifica: via de regra as mulheres falam 

baixo ou se calam em discussões de grupos sexualmente mistos e em reuniões festivas, cada 

qual procura seu grupo - “o da Luluzinha ou do Bolinha” - onde sendo o dos homens o dotado 

de poder, cabe ao primeiro sujeitar-se a esse “jogo socialmente estabelecido” (SAFFIOTTI, 

2015, p. 131-132)   

E como a relação dominação-exploração vai se sustentando por meio de ideologias 

sexistas outros mecanismos vão surgindo para conseguir alcançar todos os domínios 

humanos, e assim é que, de acordo com a filósofa Amparo Moreno Sardá (2011, p. 07), o 

sexismo serve como “una pre-condición del androcentrismo”, as práticas sexistas dão vida ao 

androcentrismo que se caracteriza como “una forma especifica de sexismo”: O “sexismo haría 

referencia a la práctica de la vida social, y androcentrismo a las elaboraciones teóricas sobre 

el funcionamiento de la sociedade”. 

Amparo conclui que sexismo é o conjunto de todo e qualquer método patriarcal 

utilizado para manter a dominação-exploração da mulher e abrange, dessa maneira, todas as 

áreas da vida e das relações humanas e pode ser manifestado por inúmeras representações e 

práticas. Androcentrismo o fato de se colocar  

El hombre como medida de todas las cosas. Enfoque de un estudio, análisis o 

investigación desde la perspectiva masculina únicamente, y utilización 

posterior de los resultados como válidos para la generalidad de los 

individuos, hombres y mujeres. Este enfoque unilateral se ha llevado a cabo 

sistemáticamente por los científicos, lo cual ha deformado ramas de la 

ciência tan importantes como la Historia, Etnología, Antropología, 

Medicina, Psicología y otras. (MORENO SARDÁ, 2011, p. 04) 
 

Androcentrismo é, portanto, a forma de conhecimento do sexismo patriarcal, com 

alcance não apenas nas práticas, mas também nos aspectos mais simbólicos, influenciando a 

forma de pensar, estudar, pesquisar e analisar. A forma de conhecer o mundo sob a ótica do 

homem. É como se o sexismo fosse prática e androcentrismo teoria.  

Toda essa construção de mecanismos de opressão faz com que Heleieth Saffioti tenha 

no patriarcado o único conceito “que marca nitidamente a subordinação das mulheres, 

especificando o direito político conferido aos homens pelo fato de serem homens” 

(SAFFIOTI, 2015, p. 136). 
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1.2 As mulheres em um mundo de homens: Em busca de direitos e cidadania  

 

“Sem os direitos das mulheres, os direitos não são humanos"  

(Marlene Libardoni) 

Michelle Perrot (2017, p. 16) entende história como sendo todo acontecimento, 

sequências de fatos, mudanças, revoluções, acumulações que tecem o devir das sociedades e, 

sobretudo, os relatos que se faz de tudo isso. Relatos dos quais, por muito tempo, as mulheres 

estiveram fora, subsumidas na história da humanidade. Historicamente “fora do tempo, ou 

pelo menos, fora do acontecimento” e sem história, ou seja, não possuíam um relato próprio 

que as retratassem como um coletivo, como categoria social.  

Somente há mais ou menos 40 anos esse cenário começa a ser modificado, afinal ainda 

no século XVIII se discutia se as mulheres eram seres humanos como os homens ou se 

estavam mais próximas dos animais irracionais. No Século XX, após conquistarem o direito à 

educação, é que as mulheres têm controle de suas histórias, podem então tomarem-nas em 

suas reivindicações e movimentos e passar a escrevê-las, a contá-las. Acontecimento que se 

dá  inicialmente “na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos nos anos 1960 e na França uma 

década depois” quando, à época, “diferentes fatores imbricados – científicos, sociológicos, 

políticos – concorreram para a emergência do objeto ‘mulher’, nas ciências humanas em geral 

e na história em particular” (PERROT, 2017, p. 19). 

Contudo em “Minha História das Mulheres” a historiadora Michelle Perrot (2017) traz 

alguns trabalhos - realizados a partir de fontes históricas que já apontavam a mulher como 

protagonista de movimentos revolucionários ainda no século XVII, como o estudo de Jean 

Nicolas
7
 que mostra as mulheres como as “rainhas das ruas” no movimento de motins por 

alimento daquela época e que durou até a Revolução Francesa. Tal fato é analisado por 

Michelle para demonstrar que o papel público das mulheres foi naquele Antigo Regime
8
 

“muito mais importante do que no século XIX” e que ainda assim suas histórias não eram 

contadas e quando eram estavam sob a escrita masculina que geralmente as traziam 

estereotipadas, objetificadas, uma escrita carregada pela ideologia da diferença sexual.  

A privação da vida pública dirigida à mulher também foi, nesse sentido, um forte 

motivo para essa não existência de uma história própria. O espaço público por muito tempo 

                                                           
7
  Jean Nicolas, La Rébellion française. Mouvements populares et conscience sociale, 1661-1789, Paris, Seúl, 

col. “L´univers historique”, 2002. (PERROT, 2017, p. 38) 

8 Refere-se ao sistema político e social anterior à Revolução Francesa no qual a sociedade era hierarquizada 

pelo o pensamento de que o rei detinha todo o poder de decisão por ser possuidor de um direito divino sob o 

qual todo o restante deveria se submeter. Clero e nobreza detinham enormes privilégios, um regime absolutista.  
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foi o único merecedor de relato e interesse e, como a atuação delas se restringia à família – o 

que as deixavam confinadas em casa - se tornavam “invisíveis” e, uma vez, “pouco vistas, 

pouco se fala delas”. Michelle Perrot (2017) aponta a ausência de fontes, documentos, 

vestígios e ressalta que, mesmo quando se reconhecem as fontes sobre as mulheres e sobre a 

mulher, é ainda o déficit de sua existência concreta e de uma história singular o maior 

empecilho, pois as mulheres não passavam de “uma leve sombra”.  

Assim, embora tenham existido movimentos como os demonstrados no livro de 

Michelle Perrot (2017), apenas a partir dos levantes feministas é que uma escrita das mulheres 

se concretiza. Talvez seja por isso que o mais comum é vermos que a história das mulheres 

está, recorrentemente, relacionada ao feminismo. Onde mesmo que todos esses movimentos 

anteriores possam hoje ser entendidos já sob a ótica do feminismo é somente a partir da 

Revolução Francesa de 1789 que os levantes são nomeados. 

A relevância da Revolução Francesa para o surgimento do feminismo está relacionada 

aos ideais apresentados na tríade “liberdade, igualdade e fraternidade” - lema da Revolução, 

que em conjunto trariam fim à “era da escuridão” existente no Antigo Regime. O significado 

nada igualitário dessa igualdade suscitou nas mulheres o debate acerca da relação desigual 

entre os sexos, pois ainda excluía mulheres, assim como pessoas negras. Ficando evidente que 

a igualdade, a liberdade e a fraternidade eram de ordem masculina, burguesa e cristã e o lema 

proposto, por mais que anunciasse um novo período em substituição à sociedade de ordens e 

privilégios, não oferecem perigo à aristocracia que vigorava na França. Encobriu apenas, as 

mazelas das desigualdades e da manutenção de privilégios, não trouxe mudanças efetivas e 

nem pôs o status quo em questão. 

É com a criação da “Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão” em 

1789 a desigualdade de gêneros toma ares de formalidade, na qual o que prevalece – além da 

linguagem excludente de gênero (homem e cidadão) é a orientação patriarcal que se segue nos 

artigos ao se aplicarem somente aos homens e questionar e não oferecer subsídios para uma 

cidadania também para as mulheres. Essa declaração se tornou base do pensamento ocidental 

e universalizante de direitos humanos se tornando, portanto, o principal referencial para a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (DUDH 1948) que tomou emprestada a 

maioria de seus artigos, nesta já constando certa inclusão de gênero, com a adoção das 

categorias humanidade, humanos e até mesmo, esporadicamente, a especificação da categoria 

mulher.  

É após quase um século da Revolução Francesa que se concretiza um movimento de 

mulheres em busca de participação na política e de igualdade jurídica que fica conhecido 



29 
 

 
 

como “feminismo sufragista”, ou primeira onda feminista, iniciado em fins do século XIX e 

indo até as primeiras décadas do século XX - cerca de 1930. As mulheres buscavam o direito 

de votarem e serem votadas, de participar da vida política, assim como o direito à educação, 

uma vez que o vigente “sufrágio universal”, embora tenha sido resultado de lutas e, dessa 

maneira, uma vitória para a classe de homens operários que até então não tinham participação 

política e passam a votar com a extinção do voto qualificado por renda, não podia ser 

considerado muito mais que uma pseudodemocracia em que a “ampliação dos direitos da 

democracia não incluía, no entanto, o sufrágio feminino”. Para tanto, as mulheres organizam a 

luta pelo sufrágio feminino que “prolongou-se nos Estados Unidos e na Inglaterra, por 7 

décadas”. No Brasil dura 40 anos, considerando desde a Constituinte de 1891 (ALVES; 

PITANGUY, 1984, p. 44). 

Em meio à efervescência desse momento e, mesmo que ainda com pouca articulação, 

muitas mulheres foram às ruas em busca de seus direitos, movimentação que se torna mais 

articulada somente “na segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século 

XX”, onde se iniciam campanhas mais orgânicas pelos direitos políticos em lugar das 

esparsas manifestações. É essa articulação de mulheres que se espalha pela Europa e pelos 

Estados Unidos que caracteriza a primeira experiência de organização de mulheres do mundo, 

o sufragismo (PINTO, 2003, p.13) - isso do ponto de vista ocidental. 

As pesquisadoras Branca Alves e Jacqueline Pitanguy (1984) apontam que no Brasil o 

sufragismo foi mais tardio, tendo iniciado apenas em 1910 a partir da professora Deolinda 

Daltro (1860-1935) ao fundar o “Partido Republicano Feminino”, sediado no Rio de Janeiro, 

com o objetivo de retomar o debate acerca do voto da mulher até então esquecido desde a 

Constituinte de 1891, quando Cézar Zama, médico baiano, chega muito perto de fazer ser 

aprovado o sufrágio para as mulheres pela Constituição Republicana daquele ano (ainda em 

1891), por meio de uma emenda que conferia o direito de voto à mulher que chegou a ser 

assinada por 31 constituintes, mas dez dias depois foi retirada do projeto da Constituição. 

Dessa maneira, o Brasil, que poderia ter sido o primeiro país a garantir o sufrágio feminino, 

atrasa em 41 anos a concessão.  

Em 1919 Bertha Lutz (1894-1976) funda a “Liga pela Emancipação Intelectual da 

Mulher”, conhecida em seguida como “Federação Brasileira pelo Progresso Feminino” - 

organização que leva adiante a busca pelo sufrágio feminino e consegue, paulatinamente, a 

adesão dos Estados. O ápice da luta sufragista no Brasil se dá em 1932, quando “Getúlio 

Vargas promulga por decreto-lei o direito de sufrágio às mulheres” - a essa altura “já era 

exercido em 10 Estados do País”. O Rio Grande do Norte foi o primeiro Estado brasileiro a 
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instituir o voto feminino, em 1927. A primeira eleitora foi Celina Guimarães Viana que 

requereu o alistamento baseada no texto constitucional do estado que mencionava o direito ao 

voto sem distinção de sexo. Em 1929, a primeira prefeita da América do Sul, Alzira Soriano, 

é eleita na cidade de Lajes.  

Contudo, o voto na Constituição de 1932, era um direito outorgado porque o novo 

Código Eleitoral abrangeu apenas solteiras e viúvas (com renda própria) e mulheres casadas 

(desde que tivessem permissão do marido). Dois anos depois, quando o Código Eleitoral foi 

consolidado, as restrições foram removidas e qualquer mulher, independentemente da origem 

de sua renda ou estado civil, passou a ter o direito de votar. O comparecimento às urnas, 

porém, era obrigatório apenas para mulheres em profissões públicas. Somente em 1965, 

homens e mulheres finalmente tiveram seus direitos eleitorais equiparados. 

Algumas conquistas, sem dúvida, foram alcançadas nesse período e, por quase três 

décadas, as mulheres pareciam ter se contentado com o fato de que já podiam votar e serem 

votadas e até mesmo ir à escola. Parecia que a cidadania já havia sido conquistada, mas esse é 

o período no qual acontece pelo mundo a ascensão de regimes fascistas que acabam 

culminando na segunda guerra mundial. Nesse momento os homens vão à guerra e cabe às 

mulheres manter a máquina estatal funcionando, o que as tornam imprescindíveis para o 

mercado de trabalho. Tal acontecimento leva as mulheres efetivamente para a vida pública e 

elas passam a ser as chefas de suas famílias, mostrando-se tão capazes e produtivas quanto. 

Toda essa mudança faz com que elas percebam que a cidadania, de fato, estava longe de ser 

alcançada. E uma vez estando na vida pública as mulheres percebem que a ideologia da 

diferença sexual serve, naquele momento, para acirrar a disputa entre os sexos. Com o fim da 

guerra os homens voltam e a  

Ideologia que valoriza a diferenciação de papéis por sexo, atribuindo à 

condição feminina o espaço doméstico, é fortemente reativada [...] As 

mensagens veiculadas pelos meios de comunicação enfatizam a imagem da 

“rainha do lar”, exacerbando-se a mistificação do papel da dona-de-casa, 

esposa e mãe. Novamente o trabalho externo da mulher é desvalorizado, tido 

como “suplementar ao do homem” (ALVES; PITANGUY, 1984, p. 50). 

A socióloga Ana Alice A. Costa (2005, p. 02) avalia que o ressurgimento do 

feminismo, após esse período de quase três décadas sem alavancar mobilizações, vem na 

esteira de outros movimentos contestatórios que aconteciam, “a exemplo do movimento 

estudantil na França, das lutas pacifistas contra a guerra do Vietnã nos Estados Unidos, e do 

movimento hippie internacional que causou uma verdadeira revolução nos costumes” e, sob a 

bandeira “o pessoal é político” contesta o pensamento liberal de que público é apenas o que 

“diz respeito ao Estado e às suas instituições, à economia e a tudo mais identificado com o 
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político” e o privado, “vida doméstica, familiar e sexual”, permanece alheio à política. 

Buscam não a intervenção do Estado na vida doméstica, mas o reconhecimento da realidade 

opressora que vivenciam em seus lares e questionam, de tal modo, a atribuição que se dá á 

mulher acerca dos afazeres domésticos, incluindo a educação das crianças e tudo que diz 

respeito ao lar. O Estado deveria reconhecer que  

[...] as circunstâncias pessoais estão estruturadas por fatores públicos, por 

leis sobre a violação e o aborto, pelo status de “esposa”, por políticas 

relativas ao cuidado das crianças, pela definição de subsídios próprios do 

estado de bem-estar e pela divisão sexual do trabalho no lar e fora dele. 

(PATEMAN, 1996, p. 47) 
 

As mulheres agora tinham um novo objetivo, o de esfacelar a dicotomia público-

privado e denunciar “o caráter político de sua opressão, vivenciada de forma isolada e 

individualizada no mundo do privado” (COSTA, 2005, p.11). Fica evidente que as conquistas 

da primeira onda não bastavam para romper com a desigualdade ainda ligada à diferença 

sexual. As mulheres entendem então, que os problemas “pessoais” só podem ser resolvidos 

através dos meios e das ações políticas (PATEMAN, 1996, p. 47). 

O feminismo da segunda onda se dá em um momento fortemente marcado pelas 

ditaduras na América Latina tornando-o um “feminismo de resistência”, seguindo fortemente 

articulado por toda década de 1970, abastecido pelo combate ao regime opressor e pela luta 

para uma redemocratização do país. Na ditadura militar o machismo se torna mais um 

importante instrumento da ideologia da diferença sexual ficando facilmente identificado na 

“forma específica de violência a que foram submetidas as mulheres militantes pela repressão, 

não apenas sexualmente, mas, sobretudo, pela utilização da relação mãe e filhos como 

vulnerabilidade feminina” (SARTI, 1998, p. 02 apud COSTA, 2005, p.04).  

Além das experiências com o regime opressor, o feminismo no Brasil foi também 

impactado pelo feminismo internacional que, nesse mesmo momento, passava por um 

processo de modernização incorporando no mercado de trabalho um maior número de 

mulheres e dando acesso também à educação. Essa modernização trouxe ainda outras 

experiências culturais como maior liberdade para comportamentos afetivos e sexuais que 

rompiam com o padrão heteronormativo
9
 e essa aliança a novos movimentos de liberação se 

torna característica desse movimento que agora buscava  

[...] proclamar seus direitos específicos dentro da luta geral, como por 

exemplo, os dos negros e homossexuais. Muitos grupos populares de 

mulheres vinculadas às associações de moradores e aos clubes de mães 

começaram a enfocar temas ligados a especificidades de gênero, tais como 

                                                           
9
 Parâmetro de normalidade em relação à sexualidade, para designar como norma e como normal a atração e/ou o 

comportamento sexual entre indivíduos de sexos diferentes. 
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creches e trabalho doméstico. O movimento feminista se proliferou através 

de novos grupos em todas as grandes cidades brasileiras e assume novas 

bandeiras como os direitos reprodutivos, o combate à violência contra a 

mulher, e a sexualidade. O feminismo chegou até a televisão revolucionando 

os programas femininos, nos quais agora, junto às tradicionais informações 

sobre culinária, moda, educação de filhos etc. apareciam temas até então 

impensáveis como sexualidade, orgasmo feminino, anticoncepção e 

violência doméstica (COSTA, 2005, p.05). 

 

A década de 1970 se finda conhecida como “a década da mulher” por ter alcançado, 

com todos esses movimentos, também a produção teórica no âmbito das ciências sociais. Ao 

entrar na década de 1980 o feminismo “malcomportado” (COSTA, 2005) se fortalece 

agregando como importante nuance a questão racial, a especificidade da mulher negra, muito 

embora já historicamente conhecida pelas mulheres brancas. A filósofa ativista estadunidense, 

professora e filósofa Ângela Davis (1982) em seu livro “Mulher, Raça e Classe” 
10

, por 

exemplo, afirma que no contexto histórico e político da primeira onda as burguesas chegaram 

até a relacionar sua condição de opressão com a sofrida pelas mulheres negras, mesmo 

sabendo que jamais poderiam representar a especificidade vivenciada pela mulher 

escravizada, acreditavam que a escravidão guardava semelhança com seus casamentos, com a 

privação doméstica e, em outros casos, com a exploração que brancas operárias ou 

camponesas sofriam na execução de seus trabalhos. Ângela afirma ainda que as mulheres 

brancas podiam sim, além de defender seus direitos como mulheres, lutar pela emancipação 

da população negra e que, em troca, o movimento anti-escravatura oferecia a elas, às mulheres 

de classe média, “a oportunidade de provarem o seu valor de acordo com o modelo que não as 

prendia aos seus papéis de esposas e mães” e que militar pelo abolicionismo foi uma maneira 

de se sentirem também “valorizadas pelo seu trabalho concreto”. O que é observado por 

Ângela como um momento “intenso, apaixonante e total” de entrega das mulheres brancas, 

onde puderam vivenciar “uma alternativa excitante à sua vida doméstica” (DAVIS, 1982, p. 

36). 

A também filósofa e ativista do movimento negro Sueli Carneiro (2014) explica que o 

feminismo negro surge na euforia da redemocratização brasileira, dentre diversos 

movimentos. Acrescenta que uma de suas pioneiras foi Lélia González ao incorporar - sob o 

lema “diferentes, mas não desiguais” - o feminismo negro à luta feminista. No cenário 

internacional, junto à Ângela Davis, a socióloga e professora Patrícia Hill Collins militava 

pelos direitos das mulheres negras e colocavam na pauta feminista a intereseccionalidade, ou 

                                                           
10

 Neste livro Ângela Davis retoma o discurso Sojourner Truth - ativista dos direitos das mulheres e do 

movimento negro e empregada doméstica, pronunciado em 1851 na Convenção de Mulheres em Akron, Ohio 

intitulado “Aint’ I a woman?” (Não sou eu mulher?). Ver o discurso no Anexo A.  
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seja, a dupla vulnerabilização sofrida pela mulher negra a partir da coexistência de 

marcadores de raça, gênero e classe, também definida como uma “conceituação do problema 

que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação em dois ou mais 

eixos da subordinação” (CRENSHAW, 2002, p. 177).  

Todas essas particularidades, pluralidades e novas abordagens feministas, uma vez 

insuflando a década de 1980, fazem eclodir na década de 1990 um “feminismo difuso” 

(PINTO, 2003), o “feminismo da diferença” ou a terceira onda feminista, resultante de 

conflitos e complexidades agora já representadas pelo entendimento de gênero como 

construção social em detrimento da diferença sexual e da polarização mulher e homem, ainda 

marcadas na primeira onda e em definição na segunda. É aqui que a diferença se mostra mais 

forte, por levar em consideração orientações sexuais, identidades de gêneros, sexualidades 

diversas interseccionando com raça, etnia, classe social e outros aspectos intrínsecos à 

condição humana como cultura, fronteiras geográficas e religião.  

A terceira onda feminista tendo vigorado nas décadas de 1980 e 1990 passa, a partir do 

século XXI, por uma nova adaptação advinda das transformações que se perceberam desde o 

século XIX, o que faz com que, atualmente, nos coloquemos em um novo momento, o da 

quarta onda feminista que teria isso iniciada nos anos 2000 com a inclusão de novas 

demandas à agenda feminina. A psicóloga e pesquisadora Marlise Matos (2010; 2014) 

ressalta que a característica difusa, mais esmaecida na segunda onda e marcadamente forte na 

terceira, é o combustível que torna assertivo podermos falar em um feminismo mais 

politizado onde estariam presentes  

[...] forças heterogêneas, diversificadas, plurais, policêntricas de organização 

entre mulheres que vão às ruas, constroem espaços específicos de auto-

reflexão e de crítica no âmbito de sindicatos, movimentos estudantis, das 

universidades, ONGs, parlamentos, partidos políticos e também, nas 

Organizações Internacionais etc. Essas atrizes conformaram uma rede de 

atuação que, há muito, extrapolou a forma de organização meramente 

nacional, construindo-se assim as bases de interações que estão se dando no 

ciberespaço e através de outros meios recentes globais de comunicação de 

massa e tecnologia (MATOS, 2014, p. 10). 

 

Um feminismo politizado que, nesse sentido, contribuiria com “o alargamento, 

adensamento e aprofundamento da concepção de direitos humanos”. Essa contribuição se dá 

pelo fato de o feminismo da atualidade se preocupar com marcadores como sexo, gênero, cor, 

raça, sexualidade, idade, geração, classe social e se pautar, ainda, não só na luta das mulheres, 

mas também de outros movimentos que buscam subverter a “proposta liberal, abstrata e 

transcendental de dignidade humana que orientou no começo a plataforma internacional 

vinculada a estes direitos”. Fomenta assim uma contínua luta por direitos humanos que 
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superem “os legados históricos do patriarcalismo e do capitalismo” e que tenham nos 

movimentos de mulheres (campo/rurais, urbanas, operárias, trabalhadoras e suas lutas por 

moradia/habitação) a ressignificação da luta por mais justiça (MATOS, 2014, p. 10). 

Dessa maneira como o marco legal dos direitos humanos (Declaração Universal dos 

Direitos Humanos – DUDH, 1948) proclama a ideia de universalidade desses direitos e os 

coloca como algo dado e garantido é que esse feminismo também apresenta maior 

engajamento com a justiça social e a defesa dos direitos humanos por compreender, dentro da 

própria história de luta, que esses direitos jamais foram “universais na sua aplicação”. 

Percepção que as mulheres historicamente em luta por cidadania e justiça social puderam 

sentir na pele. Santos (2001) problematiza, nesse sentido, que o fato de a declaração ser de 

origem ocidental faz com que opere muito mais no localismo que no cosmopolitismo global e 

que somente numa reconceitualização sob a perspectiva da multi/interculturalidade tornaria 

possível seu objetivo de alcance indiscriminado.  

Contudo, é preciso reconhecer a importância histórica da DUDH por, assim como a 

própria Declaração dos Direitos do Homem, impulsionar a luta feminista, embora seu caráter 

dogmático e eurocentrista (SANTOS, 2001) seja incoerente com a realidade de países 

multiculturais como o Brasil. Dessa maneira o feminismo, certamente, se alinha muito mais à 

visão da teoria crítica dos direitos humanos, pois mais do que qualquer outra categoria, talvez 

sejam as mulheres e todas suas especificidades, quem melhor entendam que direitos -  seja de 

qualquer ordem, são frutos de lutas contínuas construídas em espaços de articulação e que, 

mesmo uma vez adquiridos não estão garantidos e que para mantê-los as mulheres devem 

sempre estar vigilantes e em constante movimento, pois como alertou certa vez Simone de 

Beauvoir “basta uma crise política, econômica ou religiosa para que os direitos das mulheres 

sejam questionados. Esses direitos não são permanentes”.  

A perspectiva crítica de direitos humanos traz como premissa essa mesma visão do 

feminismo, pois entende os direitos humanos não como algo dado, definitivo, mas como uma 

busca contínua dos bens necessários à vida (HERRERA FLORES, 2009). Gallardo (2014) 

ilustra bem essa colocação ao afirmar que os direitos humanos são produzidos e sustentados 

pelos seres humanos em sua história econômica, política e espiritual, o que exige, portanto, um 

esforço político permanente que deve se colocar como uma condensação político-cultural de 

mobilizações sociais para enfatizar sua historicidade, ressaltar sua fibra capaz de desestruturar e 

revolucionar as formações sociais modernas. Nessa perspectiva os direitos humanos se 

fundamentam nas diversas lutas sociais e em suas capacidades de alcançar a “judicialização de 

suas demandas e a incorporação de sua sensibilidade específica ou peculiar na cultura 
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dominante e na cotidianidade que se segue dela e potencializa sua reprodução” (GALLARDO, 

2014, p. 12). 

Ainda assim nesse mais de um século de lutas as mulheres ainda não conseguiram 

efetivamente sua cidadania porque essa se dá, como afirma Carvalho (2004), na união dos 

direitos civis (fundamentais), políticos (participação do povo no governo) e sociais (governo 

agindo na sociedade) características básicas da justiça social e sabe-se que a equidade está 

longe de ser uma realidade na relação entre os gêneros. Algumas das demandas atuais, por 

exemplo, são as mesmas de décadas atrás, como o direito ao prazer, ao seu próprio corpo, ao 

aborto, ao reconhecimento salarial equiparado aos homens levando em contas suas 

capacidades para além do sexo, a vivência de relações mais justas na vida doméstica para não 

ter de conviver com duplas, triplas jornadas de trabalho, o direito a uma vida sem violência 

etc. E é assim que o feminismo, essa contínua luta por direitos, pela igualdade em direitos e 

por cidadania, continua sendo de extrema necessidade.  

 

1.3  Gênero: A categoria para análise das socializações  

 

“Ser homem e ser mulher, então, não é um estado predeterminado. 

                                          É um tornar-se; é uma condição ativamente em construção”  (Raewynn Connell) 

 

Levando em conta que a categoria central desta pesquisa é gênero me detive 

inicialmente, mesmo reconhecendo os limites deste estudo, em falar das mulheres - como 

categoria e coletivo na história, e do feminismo - como concretização de sua história de luta, 

por considerar que tendo o conceito de gênero nascido no seio do debate teórico do 

feminismo ser importante demonstrar a inegável relação entre eles (AUAD, 1998). As 

discussões nos permitem observar que mesmo tendo as mulheres, em diversos momentos, 

demonstrado tanta capacidade intelectual, laboral e pública quanto os homens, ainda 

prevalece a ideia de superioridade entre os sexos, tão somente baseada nas diferenças 

biológicas e esse biologicismo é, ainda hoje, o combustível para as relações de poder.  

Joan Scott (2002) afirma que à época do movimento sufragista a legitimação da 

diferença biológica entre homem e mulher é o que estabelece que “a ‘diferença sexual’ não é 

somente um fato natural, mas também justificativa ontológica para um tratamento 

diferenciado no campo político e social” (p. 26) e que “a ‘diferença sexual’ foi uma forma de 

conseguir a exclusão das mulheres da categoria de indivíduos ou cidadãos” (p. 39), pois sem 

essa ideia só restaria incoerências aos argumentos excludentes da dicotomia homem-mulher, 

como a falaciosa “igualdade” francesa, por exemplo.  
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Quando filósofos e políticos invocaram a “diferença sexual” como 

explicação para os limites que restringiam a universalidade dos direitos 

universais, as feministas surgiram para apontar as incoerências. A palavra 

mentira ressoou do início ao fim do século dezenove, enquanto as feministas 

acusaram tanto a Revolução, quanto a Primeira, a Segunda e a Terceira 

Repúblicas, de trair os princípios universais de liberdade, igualdade e 

fraternidade ao recusar o direito à cidadania para a mulher (SCOTT, 2002, p, 

38).  

 

Foi percebendo as ambiguidades republicanas que as feministas conseguiram 

desvelar essas incoerências e reafirmando as diferenças biológicas buscaram combater a 

“diferença sexual” sob o argumento de que não era a natureza: seu útero, vagina, seios, que as 

impediam de terem o mesmo reconhecimento que os homens, mas a desigualdade construída 

pela “diferença sexual” e instalada como ideologia – aqui entendida como um conjunto de 

ideias ou pensamentos individuais ou coletivos. Para Marx (1846) equivale à ilusão, falsa 

consciência, concepção idealista na qual a realidade é invertida e as ideias aparecem como 

motor da vida real, servindo para ocultar a sua própria origem nos interesses sociais de um 

grupo particular da sociedade, com a finalidade de fazer aparentar os interesses da classe 

dominante com o interesse coletivo, construindo uma hegemonia daquela classe. Trazendo 

para as relações sociais de gêneros a ideologia se pauta na supremacia masculina com sua 

reprodução de status e da própria sociedade patriarcal. Por esse motivo a diferença sexual se 

constitui como uma ideologia por apresentar relevante elemento de reificação, de alienação, 

de coisificação.  

Ainda assim as mulheres, em uma problematização paradoxal (SCOTT, 2002), 

precisaram recorrer às mesmas diferenças biológicas que, ideologicamente, legitimavam sua 

exclusão para, a partir delas, reivindicar o reconhecimento de suas diferenças e denunciar a 

transformação dessas em desigualdades. Ratificavam as diferenças com a finalidade de 

demonstrar que não eram as características físicas o impeditivo para a equidade e sim a 

ideológica diferenciação constituída na vida social, cultural, política, religiosa etc. que, 

assentada na polarização homem-mulher, encontrou o mecanismo de opressão, o meio pelo 

qual se estabeleceria a primazia masculina.  

Tais ideias invisibilizavam a potência feminina e serviam como mecanismos de 

perpetuação do famigerado mito de sexo frágil atribuído pelos homens às mulheres que, 

embora facilmente contestado pela história como nos contextos de guerra, ainda se mantém 

vivo em nossa sociedade. 

É interessante observar o discurso europeu por ocasião da 1ª Guerra 

Mundial. As mulheres, porque são fracas, doentes, meigas, não podem 

trabalhar fora do lar. Precisam ficar enclausuradas sob o olhar prescritivo de 



37 
 

 
 

seu senhor. Quando inicia-se a guerra, os homens foram chamados ao campo 

de batalha e às minas, fábricas, etc., precisavam continuar produzindo 

riquezas para o país. As mulheres são chamadas e desempenham o papel nas 

minas de carvão, indústrias bélicas, dirigem bondes, trens, etc. Quando 

termina a guerra os homens voltam e repetem: mulheres, vocês são meigas, 

doces, fracas, seu físico não é compatível com serviços desta natureza. 

Voltem para seus lares. [...] Na 2ª Guerra repete-se o mesmo discurso [...] 

(COLLING, 2004, p. 41-42). 
 

Contudo, entender as desigualdades para além das diferenças sexuais foi (e é) um 

processo lento. Somente no fervor do movimento feminista, da segunda onda, a partir da 

década de 1960, as mulheres passam a reivindicar equidade sob a perspectiva de gênero, indo 

além da biologia e atribuindo aos aspectos culturais a hierarquização dos sexos cujo marco 

teórico é Simone de Beauvoir e sua obra “O Segundo Sexo” - publicado na França em 1949.  

No Brasil a obra foi publicada em dois volumes
11

 e é do segundo, “A experiência 

vivida”, a célebre frase “ninguém nasce mulher: torna-se” (1967, p. 7), frase na qual a filósofa 

e feminista francesa problematiza a relação entre biológico e social - natural e cultural, 

proporcionando ao movimento feminista, com essa sentença, novas reflexões. Simone de 

Beauvoir ao refutar a condição de destino anatômico como dado findo e irreversível alerta que 

nenhum destino biológico, psíquico ou econômico “define a forma que a fêmea humana 

assume no seio da sociedade” e que “é o conjunto da civilização que elabora esse produto 

intermediário entre o macho e o castrado que qualificam o feminino”.  

O livro é uma discussão acerca das diversas formas de subordinação que as mulheres 

combatiam (e combatem) sistematizando argumentos que as mulheres procuraram tecer no 

decorrer da história. Teria sido forte referência para legitimar os argumentos de Olympe de 

Gouges, por exemplo, quando afirmava que seu sexo não fazia com que fosse menos capaz 

que os homens (SCOTT, 2002). Devido a isso, mesmo não tendo sido a criadora da categoria 

gênero, Simone é reconhecida como sendo a precursora, pois, como afirma Heleieth Saffioti 

(2015), para ela teria faltado apenas formular o termo. 

É assim que sua obra, um escrito de mulher dirigido às mulheres, descortina realidades 

invisibilizadas da condição feminina que foram formuladas com base    

[...] em uma leitura crítica da história, da psicanálise e da literatura. 

Paralelamente, a autora considera as experiências femininas da época 

analisando de maneira incisiva a maternidade e a conformação das 

identidades sexuais, dedicando capítulos à iniciação sexual feminina, ao 

                                                           
11

 Volume I “O Segundo Sexo: Fatos e Mitos” dividido em três partes: O destino (aborda as bases biológicas das 

diferenças entre homens e mulheres; reflete sobre a teoria psicanalítica e aborda o feminismo do ponto de vista 

do Materialismo Histórico); História (debate o tratamento dado à mulher na história e filosofia e discorre sobre a 

condição da mulher enquanto O Outro) e Os mitos (sobre os arquétipos femininos: desde religião à mitologia 

que foram apropriados pelos homens para serem usados na opressão feminina) 
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drama da vida da mulher casada, à lésbica, à prostituta. (PISCITELLI, 2009, 

p. 131) 

 

Esse amplo estudo acerca do “destino tradicional da mulher” na sociedade desvela, 

por meio de análise de diversas fases e faces, o caráter sociocultural do ser mulher ilustrando 

assim a bandeira “o pessoal é político”. Para buscar refletir acerca desse destino o livro é 

dividido em partes
12

: na primeira, que chama de Formação, Simone discute a infância, a 

mocidade (“A moça”) e a iniciação sexual das jovens. Estar casada, ser mãe, 

prostituta/hetaira, estar na maturidade e na velhice são apresentadas como Situações que 

compõe a Parte II. Nessas abordagens percebe-se que, centralmente, há a feminilidade 

desejada para as mulheres (dócil, paciente, obediente, educada etc.) e, perifericamente, as 

“desviantes” (lésbicas, prostitutas), e o que se percebe é que em qualquer delas as mulheres 

seguem algo já estipulado, mesmo que investida de diferentes representações. Prostitutas têm 

seus limites, solteiras também, assim como a menina e a jovem, a idosa ou a casada. Limites 

condicionados ao homem que os impõe até mesmo às prostitutas, um comportamento 

“correto” de sê-las em relação a eles e à sociedade em geral.  

Simone de Beauvoir, nessa obra, consegue demonstrar que as diferenças entre os 

sexos é um produto histórico, social e político e dessa maneira torna evidente a importância 

da socialização para as relações entre os gêneros sendo o que a torna fator importante em sua 

discussão, por ser apresentada como indispensável à constituição das identidades de gênero. 

Por esse motivo a perspectiva de Simone é central nesta pesquisa, pois, como ela, defendo o 

entendimento de que tornar-se é um processo que diz respeito às relações com o outro, aos 

meios aos quais se faz parte, às informações que se têm disponíveis e, sobretudo, à cultura. 

Que o processo de se tornar inicia desde muito antes do nascimento seguindo determinantes 

que direcionam para o alcance do objetivo final: o de se constituir um indivíduo condizente 

com a natureza de sua biologia - uma mulher (se nascer com vagina) e um homem (se nascer 

com falo) e, antes disso, uma menina, um menino. Ser alguém é, portanto, um tornar-se 

constante que dura por toda uma existência. 

Quando o bebê é nomeado em termos de menino ou menina, ele entra em 

uma constelação de comunidades locais superpostas de prática
13

 de 

masculinidade e feminidade, na qual aprenderá com os membros mais 

estabelecidos no grupo [...] o que significa ser homem ou mulher em 

determinada comunidade. Assim, meninos se tornam, em sentido amplo, 

aprendizes de masculinidade pela observação dos homens que encontram e 

                                                           
12

 Este volume conta ainda com a Parte III, que trata de Justificações onde fala dA Narcista e da Amorosa. 

Apresenta também O caminho da libertação (Parte IV) onde fala dA mulher independente.  
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pela participação periférica em suas atividades, o que implica ser homem nas 

comunidades de prática em que vivem. Da mesma forma, as meninas são 

aprendizes que participam, juntamente com as mulheres adultas, das 

atividades relacionadas à esfera feminina naquelas comunidades. Ao mesmo 

tempo, as crianças são membros de comunidades de prática de gênero em 

grupos infantis e de adolescentes que possuem formas dominantes e 

subordinadas de atuação (PAECHTER, 2009, p. 17). 

 

Comunidades de prática é um termo utilizado por Carrie Paechter (2009, p. 17-18) 

para designar um lugar em que, e por meio do qual, os indivíduos desenvolvem suas 

identidades em relação tanto a outras/os membras/os da comunidade quanto as/aos de outras. 

Esse lugar é onde os indivíduos desenvolvem a compreensão do que representa fazer parte da 

identidade da comunidade em termos de prática associadas a ela. No caso, a constelação de 

práticas de gênero é o lugar no qual os bebês, as crianças e as/os jovens aprendem o que é ser 

mulher ou homem, um aprendizado que repercute sobre o que podem pensar de si próprias/os 

e que têm implicações sobre o que podem dizer, fazer ou ser. 

Certamente é imprescindível considerar as subjetividades do próprio indivíduo 

quando da constituição de uma identidade, pois já desde criança se pensa sobre si, sobre 

outras crianças e as pessoas adultas que as rodeiam. E a percepção que elas têm dessas 

pessoas em termos de mulheres e homens interferem em seus modos de ser. Portanto há uma 

porcentagem considerável de interferência alheia nesse processo, pois as socializações 

vivenciadas são carregadas de relações de poder que perpassam os grupos sociais e os 

processos. Nessas circularidades, “algumas pessoas terão uma influência mais decisiva do que 

as outras sobre as ideias e as identidades" e,  

[...] além disso, em virtude de a construção da identidade ser contínua e estar 

em constante processo de negociação [...] haverá um certo grau de inércia 

nas relações de gênero em razão da constante presença daqueles que têm 

forte investimento em construções específicas (PAECHTER, 2009, p. 12).  

 

 Simone de Beauvoir pode nos ajudar a aprofundar a questão ao tomar como 

exemplo dessa mediação a passividade caracterizante da mulher “feminina” para apontar que 

nada mais é que um traço que se desenvolve nela desde os primeiros anos de vida afirmando 

que se dá por meio da intervenção de outrem. Portanto seria “um erro pretender que se trata 

de um dado biológico”, pois “na verdade, é um destino que lhe é imposto por seus educadores 

e pela sociedade” (BEAUVOIR, 1967, p. 21). Socializar é assim ensinar a ser. É uma ação 

educativa intencional que se dá em todos os meios de convivência (igreja, família, escola 

etc.), em todas as fases da vida (primária, secundária) e por meios todas/os agentes 

educadoras/es (familiares, colegas, professoras/es etc.) que intervém na constituição da 




